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CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA
VISUAL.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º. Fica classificada como deficiência visual a visão monocular, no âmbito do Estado do Ceará, para
todos os fins legais.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

JUSTIFICATIVA

 A proteção a pessoa com deficiência encontra-se prevista na Constituição Federal, em Convenção da
ONU, sobre os direitos das pessoas com Deficiência, e, mais recentemente na Lei Brasileira de Inclusão
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que é a Lei nº. 13.146/2015.

Incontroverso, que o ordenamento jurídico brasileiro resguarda proteção a pessoa com deficiência.
Ocorre, que a visão monocular, por uma questão legislativa não é considerada uma deficiência visual,
circunstância que diversas decisões judiciais buscam corrigir tal “carência” legal.

Há muito tempo o Supremo Tribunal Federal em diversos julgados já firmou entendimento que que a
pessoa com a visão monocular é uma pessoa com deficiência visual, portanto, fazendo jus a concorrer em
concursos públicos no benefício de reserva de vagas. Com destaque, trazemos o RMS nº. 22489-DF, e
  RMS nº. 26071-DF, para fins de ilustração.

Portanto, para afã de evitar tratamento distinto entre as pessoas com deficiência, apresentamos o presente
projeto para combater a desigualdade entre as pessoas com deficiência.

Cabe ressaltar, que a propositura atende os requisitos de constitucionalidade e legalidade, uma vez que a
Constituição Federal art. 24, XIV, prevê a competência concorrente entre a União, Estado e Municípios
para legislar sobre a proteção e a garantis das pessoas com deficiência.
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Convido meus pares para discutir e aprovar a presente propositura para o alcance de justiça social devida
às pessoas com a visão monocular.

 

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 571/2019

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO
DEFICIÊNCIA VISUAL.

 

 

P A R E C E R

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo SenhorPROJETO DE LEI Nº 571/2019,

 que Deputado David Durand, “CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA
VISUAL.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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Art. 1º. Fica classificada como deficiência visual a visão monocular, no âmbito do Estado do Ceará, para
todos os fins legais.

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua Justificativa o Nobre Parlamentar destaca que: “A proteção a pessoa com deficiência
encontra-se prevista na Constituição Federal, em Convenção da ONU, sobre os direitos das pessoas com
Deficiência, e, mais recentemente na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência), que é a Lei nº. 13.146/2015.

 

Incontroverso, que o ordenamento jurídico brasileiro resguarda proteção a pessoa com deficiência.
Ocorre, que a visão monocular, por uma questão legislativa não é considerada uma deficiência visual,
circunstância que diversas decisões judiciais buscam corrigir tal “carência” legal.

 

Há muito tempo o Supremo Tribunal Federal em diversos julgados já firmou entendimento que que a
pessoa com a visão monocular é uma pessoa com deficiência visual, portanto, fazendo jus a concorrer em
concursos públicos no benefício de reserva de vagas. Com destaque, trazemos o RMS nº. 22489-DF, e
  RMS nº. 26071-DF, para fins de ilustração.

 

Portanto, para afã de evitar tratamento distinto entre as pessoas com deficiência, apresentamos o presente
projeto para combater a desigualdade entre as pessoas com deficiência.

 

Cabe ressaltar, que a propositura atende os requisitos de constitucionalidade e legalidade, uma vez que a
Constituição Federal art. 24, XIV, prevê a competência concorrente entre a União, Estado e Municípios
para legislar sobre a proteção e a garantis das pessoas com deficiência.

 

Convido meus pares para discutir e aprovar a presente propositura para o alcance de justiça social devida
às pessoas com a visão monocular.

 

 

DOS ASPECTOS JURÍDICOS E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
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Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.                                                                                               

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

A competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de inovação do mundo jurídico pelo
parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

 

Assim é que à União é reservada a competência legislativa para matérias relativas a direito civil,
comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda
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sobre as diretrizes e bases da educação nacional.[1] Os Estados possuem competência legislativa no que
toca à instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe o
Parágrafo 3º do Artigo 25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de
interesse local.[2]

 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas
políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto,
dentre outros.

 

Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado artigo 24 estão regras de ajuste,
determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a
competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma
determinada. Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência da lei federal sobre normas
gerais, suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

 

A Constituição da República em seus artigos 23, II, parágrafo único, e 24, XIV, §§ 1º, 2º, 3º e 4º,
respectivamente abaixo:

 

Art. 23. É competência comum da União, , do Distrito Federal, edos Estados
:dos Municípios

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
;portadoras de deficiência

(...)

Parágrafo único: Lei complementar fixará normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em vista o equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União,  e ao Distrito Federal legislaraos Estados
:concorrentemente sobre

(...)

XIV - ;proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência
(grifos inexistentes no original)

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.
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§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

A Constituição do Estado do Ceará, em seus artigos 14, III, 15, II, 16, XIV confirma o preceito
constitucional:

 

Art. 14. (...)

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação
 nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor,em razão de

religião, origem étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física
ou mental, doença, idade, atividade profissional, estado civil, classe social e
sexo;

                                                     (...)

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

              (...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia aos
portadores de deficiência;

(...)

Art. 16. O Estado legislará, concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência
; (grifos inexistentes no original)

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal e a Constituição Estadual os diplomas
normativos que determinam qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da
outra, sob pena de vício de inconstitucionalidade.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:
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Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é  ou seja, remanesce aosremanescente ou residual,
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.60 (...)

II – ao Governador do Estado

(...)

§2º  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
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militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exerce,r com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei; (grifos inexistentes no original)

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que 

 objetivando evitar tratamento distinto entre as,“Classifica a visão monocular como deficiência visual”
pessoas com deficiência, a fim de combater a desigualdade entre as pessoas com deficiência.

 

O Supremo Tribunal Federal em diversos julgados já firmou entendimento que a pessoa com a visão
monocular é uma pessoa com deficiência visual, portanto, fazendo jus a concorrer em concursos

 Com destaque, trazemos o RMS nº. 22489-DF, e RMS nº.públicos no benefício de reserva de vagas.
26071-DF, para fins de ilustração.

 

  Importante registrar o julgado do , em que, a MinistraRecurso Ordinário 29400- 69.2011.5.21.0000
Relatora faz uma observação lógico-jurídica, acerca do  serrol do artigo 4º, do Decreto 3.298, de 1999
aplicado taxativa ou exemplificativamente, em face do conceito de deficiência:

 

Ora, se a intenção da norma fosse trazer rol taxativo de deficiências, não haveria
sentido em estabelecer previamente um conceito geral para tal condição. Quando
o legislador pretende oferecer rol taxativo, limita-se a enumerar as situações
fáticas que nele devem ser incluídas. Não oferece conceito geral que abarque
todas as situações, o qual dá margem ao intérprete para a inclusão de outras
hipóteses não expressamente previstas”. (ReeNec e RO - 29400-
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69.2011.5.21.0000 , Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, Data de
Julgamento: 01/10/2012, Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT
15/10/2012).(grifo nosso)

 

Relevante citar a Súmula 377-STJ:

 

O portador de  visão  monocular  tem direito de concorrer, em concurso
público, às vagas reservadas aos deficientes.

 

Esse é também o entendimento do STF: RMS 26071, Rel. Min. Carlos Britto, julgado em 13/11/2007.

         No mesmo sentido, a Súmula 45-AGU: determina:

 

“Os benefícios inerentes à Política Nacional para a Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência devem ser estendidos ao portador de 
visão  monocular, que possui direito de concorrer, em concurso público, à
vaga reservada aos deficientes.” (grifo inexistente no original)

 

A visão monocular não está elencada no inciso III do art. 4º do Decreto nº 3.298/99, portanto, importante
citar a conceituação de deficiência conferida pelo seu art. 3º, incs. I e II, in verbis:

 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

 

I  -  deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho
de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

 

II  -  deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um
período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de
que se altere, apesar de novos tratamentos; e

(...)

 

Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas
seguintes categorias:

(...)
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1.  

1.  

 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições
anteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004)

 

O Decreto nº 3.298/99 ao definir deficiência visual (art. 4º, III), não exige que a cegueira seja nos
dois olhos.

 

Nessa vertente de entendimento, além do precedente RMS 19.291/PA, a Quinta Turma também se
pronunciou nos autos do RMS 19.257/DF, de relatoria do Min. Arnaldo Esteves Lima, publicado no DJ
de 30/10/2006 que determinou nos seguintes termos:

 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PORTADOR DE VISÃO
MONOCULAR. DIREITO A CONCORRER ÀS VAGAS DESTINADAS
AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCA FÍSICA. RECURSO ORDINÁRIO
PROVIDO.

 

O art. 4º, III do Decreto 3.298/99, que define as hipóteses de deficiência visual, deve ser
interpretado em consonância com o art. 3º do mesmo diploma legal, de modo a não excluir os
portadores de visão monocular da disputa às vagas destinadas aos portadores de deficiência
física. Precedentes (grifo inexistente no original)

.

 Recurso ordinário provido.

  

Finalizadas essas considerações, constata-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes,
princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da
Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da
Unidade da Federação.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, em face de encontra-se em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e
Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também
aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 22, incs. I e XXIV da Constituição Federal.

[2] Art. 30, inc. I da Constituição Federal.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 571/2019 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  30/10/2019 12:25:35  Data da assinatura:  30/10/2019 12:25:40

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
30/10/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 571/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  01/11/2019 10:02:34  Data da assinatura:  01/11/2019 10:02:40

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
01/11/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 571/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  04/11/2019 14:32:12  Data da assinatura:  04/11/2019 14:32:30

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/11/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/11/2019 10:34:54  Data da assinatura:  06/11/2019 10:35:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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INFORMATIVO  

 

 O Projeto de Lei n.º 170/2020, de autoria do Deputado Leonardo 

Araújo será anexado ao Projeto de Lei n.º 571/2019, de autoria do 

Deputado David Durand – que “CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR 

COMO DEFICIÊNCIA VISUAL”, por se tratarem de matérias correlatas a 

esta proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento Interno, 

descrito a seguir: 

    

 

“Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 

matérias correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que 

seja possível o exame em conjunto.” 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  30/04/2021 19:26:28  Data da assinatura:  30/04/2021 19:26:34

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
30/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 571/2019

 

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO
DEFICIÊNCIA VISUAL.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado David Durand, o qual classifica a visãoProjeto de Lei nº 571/2019
monocular como deficiência visual.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A proteção a pessoa com deficiência encontra-se
prevista na Constituição Federal, em Convenção da ONU, sobre os direitos das pessoas com
Deficiência, e, mais recentemente na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto
da Pessoa com Deficiência), que é a Lei nº. 13.146/2015. Incontroverso, que o ordenamento jurídico
brasileiro resguarda proteção a pessoa com deficiência. Ocorre, que a visão monocular, por uma
questão legislativa não é considerada uma deficiência visual, circunstância que diversas decisões
judiciais buscam corrigir tal “carência” legal.”

23 de 36



Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/17, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei classifica a visão monocular como deficiência visual.

Inicialmente vale esclarecer que existem, à fl. 23, despachos do Departamento Legislativo desta Casa,
informando que existe outro Projeto de Lei, de nº 170/2020, de autoria do Deputado Leonardo Araújo, e
que estes deve ser anexado ao Projeto de Lei em análise, visto que tratam sobre o mesmo assunto. Vale
ressaltar que o artigo 235, que embasa o entendimento do departamento legislativo, é bem claro quando
diz que, as proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas serão anexadas à mais antiga,
senão vejamos:

 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre matérias
correlatas , desde que sejaserão anexadas à mais antiga
possível o exame em conjunto. (grifo nosso).

 

Vale destacar ainda o que reza o artigo 276 do regimento interno, a preferência será pela ordem de
apresentação, observe:

 

Art. 276. Quando for apresentado mais de um requerimento de
preferência, serão apreciados segundo a ordem de

. (grifo nosso)apresentação

 

Parágrafo único. Nos requerimentos idênticos em seus fins, a
; entre eles, adoção de um prejudica os demais terá

preferência o que tiver sido apresentado em primeiro lugar.
(grifo nosso)
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Ao analisarmos o artigo anterior, utilizamos uma interpretação extensiva, ou seja, quando a norma existe,
mas possui carência de sentido, portanto usamos a analogia, quando comparamos um Projeto de Lei ao
requerimento, pois se trata de uma Proposição como define o artigo 196.

 

Art. 196.  constituir-se-ão em:As proposições

(...)

II - projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c) de
lei

(...)

V - requerimento;

 

A analogia pode ser definida como utilização de uma norma “X”, que apresente pontos de semelhança
para a solução de um caso, que, a princípio, não encontre regras específicas. Para que possa ser utilizada a
analogia, entre o caso e a norma a ser utilizada, devem existir semelhanças essenciais e fundamentais e
apresentarem os mesmos motivos. Ressalte-se que a analogia fornece igualdade de tratamento, pois as
situações semelhantes serão disciplinadas da mesma forma.

Após uma verificação minuciosa no sistema de Processo Virtual – Legislativo (V-Doc), sistema
eletrônico por onde são tramitadas todas as proposições em análise nesta Casa, pudemos constatar as
datas em que os dois projetos iniciaram os seus trâmites legais, desta forma observamos que o Projeto de
Lei de nº 571/2019, de autoria do Deputado David Durand, foi dado entrada no dia 16 de outubro de
2019, e iniciou o seu trâmite no dia 17 de outubro do mesmo ano. Da mesma forma, ao verificarmos o
Projeto de Lei de nº 170/2020, de autoria do Deputado Leonardo Araújo, observamos que o mesmo foi
dado entrada no dia 24 de junho de 2020, e iniciou o seu trâmite no dia 26 de julho do mesmo ano.
Portanto, fica comprovado que o projeto de nº 571/2019 foi dado entrada nesta Casa e validado primeiro
do que o Projeto de Lei de nº 170/2020, isto posto, baseado nas justificativas já elencadas, o primeiro tem
preferência sob o segundo, ficando o Projeto de Lei de nº 170/2020, de autoria do Deputado Leonardo
Araújo, prejudicado.

Há de se observar ainda que há nessa Casa uma tradição de se considerar prioritário a Proposição que
iniciar seu trâmite primeiro, isso posto, baseado no Direito consuetudinário, ou seja, o direito que surge
dos costumes de uma sociedade, não passando por um processo formal. No direito consuetudinário, as
leis não precisam necessariamente estar num papel. Os costumes transformam-se nas leis, aquele sistema
normativo que se fundamenta no costume e cujas disposições vão conformando, de acordo com a prática
constante do comportamento e condutas de um grupo social determinado.

 

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.
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Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 571/2019
apresentamos o , à sua regular tramitação. Ao mesmo tempo, em relação aoPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 170/2020, entendemos que o mesmo está prejudicado, por todos os motivos
anteriormente apresentados.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 03/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E CDHC - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  04/05/2021 15:18:50  Data da assinatura:  04/05/2021 15:30:08

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 571/2019

 

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR
COMO DEFICIÊNCIA VISUAL.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelo Deputado David Durand, o qual classifica a visãoProjeto de Lei nº 571/2019
monocular como deficiência visual.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A proteção a pessoa com deficiência encontra-se
prevista na Constituição Federal, em Convenção da ONU, sobre os direitos das pessoas com
Deficiência, e, mais recentemente na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto
da Pessoa com Deficiência), que é a Lei nº. 13.146/2015. Incontroverso, que o ordenamento jurídico
brasileiro resguarda proteção a pessoa com deficiência. Ocorre, que a visão monocular, por uma
questão legislativa não é considerada uma deficiência visual, circunstância que diversas decisões
judiciais buscam corrigir tal “carência” legal.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer Contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra
em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 03 de
maio de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei classifica a visão monocular como deficiência visual.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando a classificação da visão monocular como
deficiência visual, para todos os fins legais, não apresentando óbices em relação a administração pública e
à sociedade.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado David Durand,Projeto de Lei n° 571/2019
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/05/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 03/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGR~4yo DE LEI NÚMERO CENTO E DOIS

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO
DEFICIÊNCIA ViSua.

A ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica classifiça& como deficiência visual a visão monocular, no âmbito do
Estado do Ceará, para todos os fins legais.

Art. 2.° ~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza,atie2o_

DEP. EVAI’4DRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESIDEN’~
DEP. DANNJEL OLIVEIRA
2.° WCE-PRESDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁpj~
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉJy~opjj~,j
3.~ SECRETÁpj~

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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LEI N°17.488, 17 de maio de 2021.
(Autoria: David Durand)

CLASSIFICA A VISÃO MONOCULAR COMO DEFICIÊNCIA VISUAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Fica classificada como deficiencia visual a visão monocular, no âmbito do Estado do Ceará, para todos os fins legais.
Ali. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.
Camilo Subi-eira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

LEI N°17.489, lide maio de 2021.
(Auloria: Dra. Silvana)

INSTITUI A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÂO CONTRA ACIDENTES DE TRÂNSITO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Pica instituida, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana de Conscienlização contra Acidentes dc Trânsito.
Art. 2.’ A Semana de Conscientização contra Acidentes de Trânsito tem como objetivo:

— incentivar a promoção de campanhas e atividades voluntárias associativas que contribuam para reduzir os acidentes de trânsito;
11 — alertar a população para a iinporrância da manutenção dos veicutos e o uso de todos os equipameistos de tegunutça;
III — instruir a sociedade em geral deque, para tornar o trânsito hanuonioso, deve haver cooperação e respeito entre todos;
IV — promover a conscieneização dos cidadãos sobre seus direitos e deveres.
Ali. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 dc maio de 2021.
Camilo Sobrcira de Santatta

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N°17.490, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DISPÔE SOBRE A INCLUSÃO DE NOÇÔES SOBRE O ESTATUTO DO IDOSO COMO TEMA TRANSVERSAL
NA GRADE CURRICULAR DO PRIMEIRO ANO DO ENSINO MÉDIO DA REDE PÚBLICA DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa deeretoti eco sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Inclui, na grade currieular do primeiro ano do ensino médio como tema transversal nas escolas públicas do Ceará, noções sobre o Estatuto

do Idoso (Lei n.’ 10.741, de 1.’ de outubro dc 2003).
Are. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santas,a

GOVERNADORDO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N17.49I, 17 de maio de 2021.
xss~ (Autoria: Atidic Mota)

INSTITUI O SERVIÇO “ALERTA DE DOCUMENTOS”, COM A FINALIDADE DE INFORMAR AOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM GERAL E OPERADORAS DE CARTOES DE CREDITO, A PERDA,
O ROUBO, O FURTO, O EXTRAVIO OU A CLONAGEM DE DOCUMENTOS PESSOAIS DO CONSUMIDOR
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Ali. 1.’ Os organismos de proteção ao crédito, no ãmbito do Estado do Ceará, deverão disponibilizar, em seus sítios eletrõnicos, o serviço “Alerta de

Documentos”, com a finalidade de informar aos estabelecimentos comerciais e às operadoras de cartões de ei-édito sobre a perda, o roubo, o furto, o extravio
ou a clonagem de documentos pessoais originais ou cópias autenticadas e cartões bancários visando evitar fratides ou o uso indevido desses documentos
por terceirot.

Art. 2.’ O alerta de que trata o caput do are. 1.’ deverá ser disponibilizado mediante iniciativa do consumidor, o qual deverá ler a opção de registrar
a perda, o roubo, o furto, o extravio ou a clonagem de seus documentos, tanto presencial quanto virtualmente, munido do boletim de oeorrõncia.

Parágrafo único. Poderão ser realizadas parcerias com a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social para integração da rede de infonnações
previstas nesta Lei.

Are. 3.’ Os prazos para o inonitoramento dos documentos perdidos, roubados, furtados, extraviados ou clonados serão definidos pelos organismos
de proteção ao crédito.

Ali. 4.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *

LEI N°17.492, t7 dc maio de 202t.
(Autoria: Ouillserme Landim)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DtA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DO ALBINISMO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou eco sanciono a seguinte Lei:
Ai-t. 1.’ Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conscientização do Albinismo, a ser comemorado, anualmente, no dia 13

de janeiro.
Ali. 2.’ O Dia Estadual de Conseientização do Albinismo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
Ali. 3,’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ali. 4.’ Revogam-se as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, lide maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4* *4* *4*

LEI N°17.493, 17 de maio de 2021.
(Autoria: Jeovã Mota)

DENOMINA FRANCISCA ELAINE MESQUITA FARIAS A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
CATUNDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. l.° Fica denotainada Francisca Elainc Mesquita Farias a Areninha localizada no Municipio dc Catunda.
Ali. 2.’ Esta Lei entra ela vigor na data de sua publicação.

- Ali. 3.’ Revogam-se as disposições em contrário.
PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 202 t.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

:4* *
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